1
19

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

GEOMARRY SILVA NASCIMENTO

VISITA DOMICILAR AO PORTADOR DE TRANSTORNO MENTAL NO PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS: DESAFIOS E IMPLICAÇÕES

FLORIANÓPOLIS-SC, 2014

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA

GEOMARRY SILVA NASCIMENTO

VISITA DOMICILAR AO PORTADOR DE TRANSTORNO MENTAL NO PROGRAMA DE AGENTES COMUNITÁRIOS: DESAFIOS E IMPLICAÇÕES


FLORIANÓPOLIS-SC, 2014

FOLHA DE APROVAÇÃO

O trabalho intitulado VISITA DOMICILAR AO PORTADOR DE TRANSTORNO MENTAL NO PROGRAMA DE AGENTES COMUNITARIOS: DESAFIOS E IMPLICAÇÕES de autoria da aluna Geomarry Silva Nascimento foi examinado e avaliado pela banca avaliadora, sendo considerada APROVADA no Curso de Especialização em Linhas de Cuidado em Enfermagem – Área Atenção Psicossocial.

                               _____________________________________

Profa. Dra Jussara Gue Martini

     Orientadora da Monografia

                                     _____________________________________

                                          Profa. Dra Vânia Marli Schubert Backes

                                                        Coordenadora do Curso

                                            _____________________________________. 
                                                 Dra Flávia Regina Souza Ramos
                                                      Coordenadora de Monografia 

FLORIANÓPOLIS- SC, 2014

SUMÁRIO

	1. INTRODUÇÃO................................................................................................. 06
	

	2. REFERENCIAL TEÓRICO.............................................................................. 09 
	

	3. ASPÉCTOS METODOLÓGICO......................................................................  13
3.1. TIPOS DE PESQUISA ..............................................................................  13

3.2. CENÁRIOS A PESQUISA ........................................................................  13

3.3. SUJEITOS DA PESQUISA ......................................................................   14
3.4. CRITÉRIOS DE INCLUSÃO ....................................................................   14

3.5. CELETAS DE DADOS .............................................................................   15

3.6. ANÁLISE DOS DADOS ...........................................................................   15
	

	4. RESULTADOS E DISCUSSÕES ................................................................... 16
	

	5. CONSIDERAÇÕES FINAIS ........................................................................... 20
	

	6. REFERÊNCIAS .............................................................................................. 21
	

	
	


RESUMO 

 Este estudo enfatiza a compreensão da prática do programa de agentes comunitários de saúde em domicílio, abordando as relações e as possibilidades de cuidado ao paciente portador de transtorno mental. Trata-se de um estudo de concepção do projeto de intervenção, propondo a capacitação dos ACS com base em uma compreensão do cuidado humanizado e holístico, na qual se espera conscientizar profissionais da necessidade de ampliar seus conhecimentos. Para tanto foi realizado um estudo de campo com abordagem descritiva, com visitas domiciliares a quarenta e dois usuários cadastrados e residentes na área adstrita da Unidade Básica de Saúde Alberto Teixeira Barreto em Itabuna- Bahia. Os dados foram coletados a partir de informações contidas nos prontuários. Entre os resultados encontrados destaca-se que o nível de adesão dos usuários ao programa ainda está insuficiente, visto que os mesmos iniciam o acompanhamento, mas desistem logo em seguida. Desta forma, percebe-se a necessidade de estratégias que promovam e estimulem os usuários a manterem uma continuidade na assistência à saúde. 

PALAVRAS-CHAVE: enfermagem; Visita domiciliar; Portador de transtorno mental; agentes comunitários de saúde. 
1.  INTRODUÇÃO

A convivência com pessoas portadoras de transtornos mentais sempre foi um empecilho para a comunidade. A ciência considera o transtorno mental como um desvio em relação a um padrão de comportamento pré-estabelecido do que seja normalidade. Assim, as internações desses pacientes muitas vezes não são benéficas, pois destroem o vínculo de relacionamento entre os pacientes e familiares, amigos e a sociedade em geral.

 Logo, após as internações, a reintegração destes indivíduos é mais difícil, observando-se um melhor resultado através do acompanhamento ambulatorial ou domiciliar por meio das visitas domiciliares, destacando-se a atuação dos profissionais de enfermagem neste tipo de intervenção terapêutica (REINALDO E ROCHA, 2002). 

Atualmente, a saúde mental no Brasil é regulada pela Política de Atenção à 
Saúde Mental, que tem como base os princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e a Reforma Psiquiátrica. 

No contexto do SUS, a Atenção Básica à Saúde destaca-se como a porta de entrada preferencial do indivíduo ao Sistema de Saúde, nível em que 80% das necessidades de saúde de uma comunidade adstrita devem ser abordadas de maneira resolutiva, inclusive daquelas que demandam um cuidado em saúde mental (BRASIL, 2013).
Assim, as ações são desenvolvidas em território adstrito, possibilitando à equipe multidisciplinar aproximação, vínculo, afeto, responsabilização e coparticipação no processo terapêutico (Ibdem).

A Atenção Básica à Saúde é caracterizada como um conjunto de ações de Saúde, de caráter individual e coletivo, que abrange a promoção e proteção da saúde, bem como, prevenção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos e a manutenção do bem-estar do indivíduo (BRASIL, 2013). 

Dentre os diversos programas contemplados pela Atenção Básica à Saúde, o Programa Saúde da Família (PSF), merece destaque, visto que é uma estratégia indutora da equidade, pois a sua equipe, Equipe de Saúde da Família (ESF), busca resolver problemas peculiares da comunidade adstrita, priorizando ações de acordo com as necessidades da população (PICCINI et al., 2006; KEBIAN E ACIOLI, 2011). 

O cuidado ao portador de doença mental implica ofertar serviços cuja estrutura constitua um instrumento facilitador na abordagem do paciente e sua família. Assim, é importante compreender a dinâmica familiar e buscar atitudes que possibilitem o acesso e acolhimento de maneira adequada. 

As intervenções em saúde mental devem promover uma melhoria na qualidade de vida e não se restringir apenas à cura de doenças. Para tanto, o indivíduo deve ser abordado em múltiplas dimensões, com seus desejos anseios, valores e escolhas (REINALDO E ROCHA, 2002; BRASIL, 2013). 

Diante da magnitude dos transtornos mentais, torna-se relevante realizar investigações epidemiológicas com rigor científico na perspectiva de subsidiar informações concretas na área de saúde mental, bem como despertar em outros profissionais o interesse pela produção dos dados que caracterizem melhor a população que está sendo trabalhada, organização dos serviços e consequentemente, prevenção, promoção e assistência integral ao doente mental (BRASIL, 2013). 

Nesse contexto, o presente projeto poderá contribuir para melhorar o atual quadro da saúde mental, fortalecer a rede de atenção psicossocial e qualificação profissional e fomentar educação permanente em saúde.

Pelo exposto emergiram as seguintes questões de pesquisa: qual o papel da atenção básica na visita domiciliar ao paciente com transtorno mental (PTM)? Quantos pacientes apresentam transtornos mentais na área adscrita da unidade de saúde? Quais as implicações do abandono do tratamento? Dessa forma surgiram os seguintes objetivos.
a) Geral: descrever os desafios e implicações da visita domiciliar ao portador de transtorno mental no programa de agentes comunitários de saúde;

b) Específicos: caracterizar o perfil dos pacientes com transtorno mental que moram na área da unidade de saúde por sexo, tipo de tratamento e tempo de abandono; identificar o número de PTM que abandonaram o tratamento no CAPS, residentes na área de abrangência do CAPS; e propor oficina de sensibilização aos agentes comunitários de saúde;

Assim, o presente estudo enfatiza a compreensão da prática do programa de agentes comunitários de saúde em domicílio, abordando as relações e as possibilidades de cuidado ao paciente com transtorno mental. Trata-se de um estudo de concepção do projeto de intervenção, propondo a capacitação dos ACS com base em uma compreensão do cuidado humanizado e holístico, na qual se espera conscientizar profissionais da necessidade de ampliar seus conhecimentos.

2.  REFERENCIAL TEORICO

A História da Saúde Mental no Brasil é marcada pela Reforma Psiquiátrica Brasileira, um movimento social que teve origem no final dos anos 70, cuja proposta visa à sociabilidade, produção de vida e cidadania. 
As ações dessa nova proposta política sugerem a substituição dos hospitais psiquiátricos por uma rede de serviços de base territorial e comunitária, profundamente solidárias, inclusivas e que estimulem a autonomia dos sujeitos nela inseridos (MORORÓ, COLVERO & MACHADO, 2011). 

Antes da sua implantação, o tratamento das pessoas com transtornos mentais era baseado no isolamento e na exclusão em manicômios, privados do contato com familiares e com a sociedade.
 Não havia estímulo para a mobilização familiar e as mesmas não eram vistas como ferramenta fundamental na terapia, já que o indivíduo era visto de maneira isolada como doente (BRASIL, 2013). 


A Reforma Psiquiátrica prevê a desinstitucionalização como desconstrução do modelo manicomial, visando à humanização dos serviços. Isso implica não apenas na desospitalização, em que se sugere ao paciente o abandono manicomial, mas uma abordagem de reintegração, que pressupõe a abertura de espaços de negociação entre o paciente e o meio em que vive, para assim, desenvolver a habilidade de interação entre as pessoas, as redes sociais e o trabalho (MORORÓ, COLVERO & MACHADO, 2011; TAVARES & VILLWOK, 2012). 


Segundo o contexto do SUS, a Política Nacional de Saúde Mental tem como objetivo reduzir progressivamente os leitos psiquiátricos, qualificando e expandindo a rede extra-hospitalar. Nessa visão, a hospitalização não é vista mais como imprescindível e vários serviços foram criados a fim de substituir os cuidados dispensados em manicômios. 

Desse modo, o convívio com a família e com a sociedade ganhou destaque, sendo incluído como agente fundamental no cuidado e as terapias medicamentosas deixaram de ser a única possibilidade terapêutica (CAMPOS E ROMAGNOLI, 2007; COSTA et al, 2010). 


Em paralelo, foram criados os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). 
 Esses centros são unidades de saúde locais/ regionalizadas, que disponibilizam atendimentos de cuidados intermediários entre o regime ambulatorial e a internação hospitalar, exercido por uma equipe multiprofissional em um ou dois turnos, para uma população adscrita (CAMPOS E ROMAGNOLI, 2007; BRASIL, 2013).
Entende-se que a adesão ao tratamento assegura um espaço social aos usuários com sofrimento mental, facilitando os relacionamentos interpessoais com a equipe multiprofissional e a família (CAMPOS E ROMAGNOLI, 2007; BRASIL, 2013).

Dentre as formas de intervenções junto às comunidades de inserção dos usuários temos como novo modelo as: 

Visitas Domiciliares, um dos dispositivos utilizados em saúde mental, onde há o deslocamento do profissional até o domicílio do usuário com o objetivo de prestar atenção à saúde, seja investigando alguma situação específica, seja fazendo algum comunicado ou resgate de paciente ao serviço, ou ainda fazendo acompanhamento como forma de mantê-lo vinculado ao tratamento. A VD (visita domiciliar) amplia a interatividade entre o serviço e o usuário e se desenvolve dentro dos princípios da humanização (TAVARES e VILLWOK).

A visita domiciliar assume características diferentes de acordo com o cenário social, realizando um conjunto de ações de saúde voltadas para o atendimento, tanto educativo como assistencial. A atenção às famílias e à comunidade é o objetivo central da visita domiciliar, sendo entendidas, como entidades influenciadoras no processo de saúde dos indivíduos.

 As visitas constituem um instrumento facilitador na abordagem de usuários e de suas famílias. Por meio desse instrumento, é possível compreender a dinâmica familiar, verificando as possibilidades de envolvimento dessas, no processo de assistência oferecido ao usuário (REINALDO E ROCHA, 2002).  

A atenção básica à saúde é constituída por inúmeros programas de saúde, entre eles destaca-se a ESF. Esta estratégia tem como principal finalidade reorganizar a prática da atenção à saúde em novas bases e substituir o modelo tradicional, levando a saúde para mais perto da família e com isso melhorar a qualidade de vida dos brasileiros. A ESF trabalha com a comunidade, conhecendo suas características e particularidades, priorizando ações de acordo com os problemas identificados pela população. Além disso, atua com equipes multidisciplinares, compostas minimamente por um médico generalista ou de família, um enfermeiro, um técnico de enfermagem e quatro a seis ACS (KEBIAN; ACIOLI, 2011). 

A ESF trabalha diretamente com a comunidade, o que permite a identificação das necessidades de atenção à saúde vividos pelo cliente diante da realidade em que vive. O enfermeiro, como estabelecido pela ESF, realiza a visita domiciliar somente aos usuários com necessidades de saúde prioritárias. 
Neste caso, ele acompanha o Agente Comunitário de Saúde (ACS), em tal visita, o que facilita a aproximação com a família e a elaboração de práticas de saúde mais coerentes com a realidade destes usuários. Os ACS são responsáveis pelas visitas de rotina, realizando educação em saúde e acompanhando os demais profissionais em visitas (KEBIAN E ACIOLI, 2011).

Segundo o Ministério da saúde, no Brasil há uma estimativa de mais de 10 milhões de portadores de doença mental severa e mais de 5 milhões com doença mental persistente com alta prevalência de transtorno mental em torno de 35% na população (BRASIL, 2013).
Ainda, segundo alguns dados disponibilizados pela Organização Mundial de Saúde de acordo com o autor supracitado, esta situação é mais preocupante girando em torno de 50 milhões de brasileiros com algum tipo de transtorno mental. 
A idade, o gênero e vários fatores sociais podem influenciar a incidência das perturbações mentais. Contudo, nenhum grupo está imune. As perturbações mentais podem afetar a vida de crianças, adultos e idosos, tanto em países desenvolvidos como em desenvolvimento, causam enorme sofrimento e invalidez e são responsáveis por custos elevados para os indivíduos, as famílias, as sociedades é o próprio Sistema Único de Saúde (FERRIOLLI, 2007).

Tal problema demonstra a real magnitude dos problemas de saúde mental no país, sabendo-se que hoje as perturbações mentais não só têm uma prevalência muito elevada, como estão associadas a níveis de incapacidade mais altos do que a maioria das doenças físicas crônicas e afetam uma percentagem significativa das pessoas que não recebem os tratamentos de que necessitam. 

A identificação de problemas de saúde mental deve ocorrer no âmbito da estratégia de saúde da família através do mapeamento das necessidades de saúde e das condições associadas no planejamento e na visita domiciliar. Sendo assim, o tema é de relevante importância dentro do contexto da enfermagem, visto que o enfermeiro é um profissional integrador da ESF, supervisor dos ACS e exerce função primordial nas estratégias de visita domiciliar. 
3. ASPECTOS METODOLÓGICOS
3.1. Tipos de pesquisa:
       Estudo de campo, com abordagem de uma tecnologia de concepção de uma capacitação para os Agentes comunitários de Saúde em visitas domiciliares. Segundo Medeiros (2003) a pesquisa descritiva, analisa e interpreta os fatos. Na pesquisa descritiva não há interferência do investigador, que apenas procura perceber, com o necessário cuidado, a frequência com que os fenômenos acontecem.
3.2.  Cenários da pesquisa

A pesquisa foi realizada no CAPS que se situa na Rua G, 100, Bairro Santo Antônio, município de Itabuna-Bahia. Tem como função precípua o atendimento ambulatorial em saúde mental (intensivo, semi intensivo e não intensivo) e nas especialidades de psiquiatria, enfermagem, psicologia, assistência social, terapia ocupacional, educador físico e outros profissionais de nível médio e fundamental.
O município de Itabuna situa-se na mesorregião econômica do litoral Sul, possuindo uma extensão territorial de 584 Km2. Limita-se ao Norte com os municípios de Barro Preto e Itajuípe; ao Sul, com Jussarí e Buerarema; a Leste, com Ilhéus; e a Oeste, com Itapé e Ibicaraí, com distância de 929 km da capital. Possui de 502.561 habitantes, sendo referência da macrorregião, microrregião e sede da 7ª DIRES (GESTAO, 2008). 

O município de Itabuna possui 44 bairros, 57 loteamentos e 02 distritos, localizados na zona rural. O setor saúde é polo de referência e encontra-se em franco desenvolvimento, exercido pelo setor público municipal, por profissionais liberais, por autônomos e por empresas que prestam serviços de saúde nas suas mais diversas áreas. 

O Município de Itabuna está habilitado na Gestão Plena municipal, ressaltando que o município dispõe de Serviços/Unidades de média Complexidade Ambulatorial que fazem parte das Unidades Prestadoras de Serviços contratadas para atender aos municípios pactuados com Itabuna. 
As Unidades de referência são formadas por equipes multiprofissionais especializadas que têm como função atenção à Saúde focada a grupos específicos, a exemplo Hospital Psiquiátricos São Judas Tadeu, CAPS infantil, CAPS AD e CAPS adulto tipo II e Ambulatório de psiquiatria no Hospital Luiz Eduardo Magalhães de Itabuna (GESTAO, 2008).

Com relação à organização da demanda, os profissionais que atuam no CAPS II atendem aos clientes referenciados pela Atenção Básica e outras instituições dos municípios, através de encaminhamentos realizados por uma ficha de referência devidamente preenchida, obedecendo ao fluxo de marcação das consultas realizadas nas próprias Unidades da Atenção Básica de Itabuna e geradas pelo setor de informática, de acordo com o sistema de regulação de onde as consultas são agendadas, especificando o profissional, o dia e horário de atendimento.

3.3.  Sujeitos da pesquisa

Os sujeitos da pesquisa foram os usuários cadastrados no CAPS II do município de Itabuna-Bahia e que também pertencem e residem na área adscrita da Unidade Básica de Saúde Alberto Teixeira Barreto,  onde a autora desenvolve atividades laborais.

3.4.  Critérios de inclusão

Os critérios de inclusão foram os sujeitos com idade igual ou superior a 18 anos, residentes de Itabuna, diagnosticados com algum tipo de transtorno mental, pertencente à unidade de saúde Alberto Teixeira Barreto.
3.5.  Coletas de Dados

Inicialmente foi feito contato prévio e cordial com o coordenador do CAPS a fim de informá-lo da natureza do estudo, objetivos, do caráter ético e sigilo e possíveis contribuições para reorientação das práticas e estabelecimento do elo da atenção primaria com o serviço de saúde mental do município.

  No segundo momento da pesquisa foram coletados dados no período de janeiro a abril de 2014. Realizou-se um levantamento de prontuários de pacientes e registro de presença cuja notação é feita na recepção antes do início de qualquer atividade. Estes registros possibilitaram levantar o número de comparecimentos em seis meses e estimar o tempo decorrido entre a primeira consulta e o último comparecimento dos pacientes que frequentavam o CAPS II, que pertenciam a UBS Alberto Teixeira Barreto e que abandonaram o tratamento com o intuito de traçar o perfil do usuário por sexo, tipo de atendimento e tempo de abandono.
3.6.  Aspectos éticos da pesquisa

Por tratar-se de um projeto de concepção de uma intervenção e por se tratar de dados secundários de prontuários, documentos, livro ata e fichários. não foi necessário submeter ao comitê de ética em pesquisa. 

No entanto, cabe ressaltar que foram observadas, durante todas as etapas da intervenção, as recomendações da Resolução Nº 466/12, aprovada em dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde, que regulamenta as pesquisas envolvendo seres humanos (BRASIL, 2012). 

Conforme explicita a Resolução, o respeito à dignidade humana exige que toda ação em saúde se processe de maneira a respeitar a autonomia, a justiça, a beneficência e a não maleficência de cada participante. 

3.7.  Análise dos dados

Os dados foram tabulados no Programa Word, analisados estatisticamente e apresentados em porcentagens para ampliar a análise crítica. Foram utilizadas as variáveis sexo, adesão ou não ao tratamento e tipo de tratamento.

4.  RESULTADOS E DISCUSSÕES
No estudo em questão foram identificados 42 pacientes que são cadastrados no CAPS II e que residem na área de abrangência da unidade de saúde Alberto Teixeira Barreto. Destes, pode-se constatar que 48% eram mulheres e 52% eram homens. Do total de usuários identificados, 18% abandonaram o tratamento, sendo metade para ambos os sexos, após primeira consulta com a equipe multiprofissional. 
Na instituição pesquisada, o tempo pré-estabelecido para se considerar adesão, vai da primeira consulta até ao terceiro mês do tratamento. Neste estudo, para a amostra pesquisada, conclui-se que a adesão ainda não foi alcançada em sua maioria. 
A ocorrência de abandono de tratamento psiquiátrico de nível secundário é uma relevante questão clínica e econômica. Taxas de abandono em psiquiatria são mais altas que em outras especialidades médicas. Estudos publicados nos últimos 15 anos têm identificado diversos fatores estatisticamente associados ao não comparecimento às consultas e/ou ao abandono de tratamento em saúde mental (RIBEIRO, 2007).
A avaliação das taxas de abandono deve também levar em conta a aceitação ou a rejeição das estratégias de tratamento: uma intervenção deve ser considerada inefetiva se seus usuários a consideram inaceitável e a rejeitam (RIBEIRO, 2007).
 Fica evidente que a redução das taxas de abandono do tratamento terapêutico pelo PTM requer estratégias de articulação entre a atenção primaria em saúde e os serviços de atenção psicossocial. Isso por que é nestes espaços que há encontros e desencontros entre trabalhadores e usuários dos serviços de saúde. E é na atenção básica que se identifica 80% dos problemas de saúde da população (BRASIL, 2013).
Dessa forma, a visita domiciliar é uma ferramenta que auxilia os profissionais da atenção primaria na busca ativa dos pacientes faltosos ou em abandono nos mais diversos tipos de tratamento. Neste sentido, é o instrumento valioso de realização da assistência domiciliar. Sendo constituído pelo conjunto de ações sistematizadas para viabilizar o cuidado às pessoas com algum nível de alteração no estado de saúde (dependência física ou emocional) ou para realizar atividades vinculadas aos programas de saúde na tentativa de resgatar o paciente desistente. (BRASIL, 2003).  
A assistência domiciliar deve ter uma clientela adscrita a um território de atuação determinado, devendo a unidade básica de saúde (UBS) utilizar parâmetros de cadastramento para desenvolver este princípio de atendimento. Para trabalhar no atendimento domiciliar, a equipe deve ter um senso claro de seu papel na vida do paciente e ser capaz de articular o tipo de ajuda que pode ou não ser oferecida.

Em se tratando de equipe de saúde da família e reforma psiquiátrica acredita-se que, a efetiva melhora na qualidade de vida converge para a realização do cuidado em saúde no próprio núcleo familiar. A intervenção conjunta da equipe em saúde mental e a estratégia do programa de agentes comunitários de saúde devem buscar a substituição do confinamento nos hospitais psiquiátricos pelo cuidado comunitário das pessoas que sofrem com transtornos mentais.
Salienta-se a importância da articulação de esforços entre atenção básica e serviços substitutivos, pois se acredita que a abordagem da saúde mental é essencial na ESF, porque a doença mental não ocorre separada da saúde física. Outro fato é a singularização do atendimento na ESF; o paciente deixa de ser um prontuário para se transformar numa pessoa conhecida, obrigando as equipes de trabalho a lidar com o sofrimento humano (SCÓZ; FENILI, 2003). 

          Outro aspecto importante revelado por este estudo é a frágil relação existente entre o PACS e CAPS II do estudo em questão, pois não havia nenhum documento comprobatório da articulação entre as redes de assistência à saúde do PTM.

Esta estratégia propõe uma nova dinâmica para a estruturação dos serviços de saúde, bem como sua relação com a comunidade e os diversos níveis de complexidade assistencial. Assume o compromisso de prestar assistência universal, integral, equânime, contínua e, acima de tudo, resolutiva à população, na unidade de saúde e no domicílio, sempre de acordo com suas reais necessidades, identificando os fatores de risco aos quais ela está exposta e neles intervindo de forma apropriada.

Deste modo, espera-se que os resultados apresentados orientem a política local na elaboração de novas ações que ampliem a adesão ao tratamento prescrito e estabeleçam articulação entre os serviços de atenção à saúde, no sentido de promover a sua reinserção social.
A consolidação e concretização da Reforma Psiquiátrica e do processo de desinstitucionalização acontecem à medida que uma rede de atenção passa a dar suporte à família e ao portador de TM, provendo assistência integral e digna.

Assim, neste contexto a visita domiciliar pelos ACS constitui-se de uma atividade de intervenção no processo saúde-doença ou no planejamento de ações almejando à promoção de saúde da população, se constituindo em um instrumento essencial, utilizado pelas equipes de saúde para conhecer as condições de vida e saúde das famílias sob sua responsabilidade.
Com a reorientação do modelo de atenção à saúde, preconizado pelo Sistema Único de Saúde (SUS), podemos apontar a visita domiciliar como um eixo transversal que promove a universalidade, a integralidade e a equidade da atenção á saúde. É também um espaço construtor de acesso às políticas públicas, através da relação que se estabelece entre os diferentes sujeitos do processo.
Neste contexto, a visita domiciliar, entendida como método, técnica e instrumento, constitui-se como um momento rico, no qual se estabelece o movimento das relações, ou seja, a escuta qualificada, o vínculo e o acolhimento, favorecendo que os grupos familiares ou comunidades tenham melhores condições e se tornem mais independentes na produção de sua própria saúde.
Atualmente, a visita domiciliar é utilizada pelos mais diversos profissionais, objetivando atender o indivíduo na sua integralidade. Daí decorre a importância de, nesta abordagem, trabalhar a interdisciplinaridade das profissões de forma fundamentada. A visita domiciliar pode propiciar a adesão ao tratamento, vinculo e intervenção precoce nas crises. 
Entre as limitações desse estudo aponta-se a reduzida possibilidade de generalização dos resultados, em especial pelo fato de que, aqui, a referência dos sujeitos ao serviço especializado obedeceu aos protocolos do município e também por possíveis subnotificações dos serviços e registros dos dados, bem como pelo desconhecimento sobre as causas da não adesão ao tratamento proposto pela equipe do CAPS. Diante disso deixa possíveis lacunas do conhecimento para outras pesquisas.
5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A visita domiciliária é um instrumento importante que aproxima a equipe de saúde mental à família e comunidade. Amplia nossa compreensão sobre o sofrimento psíquico e suas consequências sociais. Permite compartilhar conhecimentos que contribuirão para condutas terapêuticas adequadas. 
É importante salientar que em meio às diversas contribuições que a visita domiciliar proporciona, quando tratamos do apoio ao paciente psiquiátrico, a principal é a oportunidade de firmar o elo entre o paciente e a equipe de saúde, proporcionando assim a continuidade da assistência e consequentemente o êxito da terapêutica. 
Constatou-se que a assistência ao portador e de sua família, por meio de visitas domiciliares, é uma importante estratégia para consolidação da Reforma Psiquiátrica no que diz respeito à desinstitucionalização e a reinserção do portador de transtorno mental na comunidade. 
Contudo, é importante ressaltar que a capacitação dos profissionais de saúde e da equipe em saúde mental deve estar pautada em um atendimento humanizado e holístico, capaz de fazer uso da empatia, concomitantemente com um preparo emocional para lidar com as eventualidades que podem ocorrer no atendimento ao portador de transtorno psíquico nas visitas domiciliares.
Portanto, cabe ao profissional responsável criar mecanismos como oficinas, palestras, debates, reuniões coletivas e individuais para interagir com toda a comunidade acerca da temática, a fim de que todos trabalhem com o objetivo de melhor as condições da vida familiar e social dos pacientes psiquiátricos. 
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